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JOSÉ LAUREANO RODRIGUES DA COSTA foi denunciado como incurso nas penas do artigo 304, na forma do art. 297, ambos do Código Penal, pois, ´No dia 30 de março de 2011, na sede da empresa Confederal Rio e Vigilância Ltda, localizada na Rua Assis Bueno, nº 39, em Botafogo, nesta cidade, o denunciado, livre e conscientemente, fez uso de documento público falso, qual seja o atestado médico do Hospital Estadual Azevedo Lima, acostado às fls 72. Consta do incluso procedimento que no dia dos fatos, o denunciado apresentou o documento falso, que supostamente atesta que este compareceu ao Hospital Estadual Azevedo Lima no dia 29 de março de 2011, para conseguir dois dias de repouso por motivo de doença. Além de o próprio médico que supostamente emitiu os atestados ter declarado que estes eram falsos, o laudo de exame grafotécnico de fls. 77/80 mostra que realmente os atestados não emanaram do punho da médica Helaine Coelho de Souza Bispo. Assim agindo, está o denunciado incurso nas sanções do artigo 304, na forma do artigo 297, todos do Código Penal.´ A denúncia foi oferecida em 17 de agosto de 2012 e encontra-se às fls. 02, vindo instruída com os autos da Portaria nº 010-04042/2011 da 10ª DP, onde destacam-se: o registro de ocorrência de fls. 3/5, Ofício de fls. 9, declaração da empresa de fls. 14, Termos de Declaração de fls. 16/17, fls. 20/21 e fls. 24/25, Auto de Colheita de Material para Exame Grafotécnico de fls. 26/66, Termos de Declaração de fls. 67/68, Atestado médico de fls. 72, Registro de Ocorrência Aditado de fls. 73/74, Requisição de Exame Pericial Direto de fls. 75/76, Laudo de Exame Grafotécnico de fls. 77/80, Informações sobre a Investigação de fls. 82/85, Relatório de vida pregressa e Boletim Individual de fls. 86/87, Auto de Qualificação Indireta de fls. 88/89, Relatório de Inquérito de fls. 90/91. A inicial penal foi recebida em 29/08/2012, consoante decisão de fls. 96. A FAC do réu encontra-se às fls. 97/100. Carta Precatória para citação do réu às fls. 102/108. Citado, apresentou Resposta Preliminar às fls. 113. Nova Carta Precatória para citação do réu às fls. 115/121, com nova resposta preliminar às fls. 123. A decisão que manteve o recebimento da denúncia e designou a audiência de instrução encontra-se às fls. 126. A Audiência e Instrução e Julgamento foi realizada em 28/05/2013, oportunidade em que foi ouvida, através de meio audiovisual, a testemunha Sérgio Alamino de Oliveira. Nova Audiência de Instrução e Julgamento realizada em 10/12/2013, que determinou a expedição de cartas precatórias para inquirição de testemunhas. Carta Precatória às fls. 205/211, pela qual foi realizada Audiência de Instrução e Julgamento, conforme assentada de fls. 210, na qual foi ouvida a testemunha José Luiz Rosa de Medeiros. Carta Precatória às fls. 213/224, pela qual foi realizada Audiência de Instrução e Julgamento, conforme assentada de fls. 223, na qual foi ouvida a testemunha Helaine Coelho de Souza Bispo. Nova Audiência de Instrução e Julgamento realizada em 2/10/2014, na qual foi realizado o interrogatório do réu, sendo ao final concedido às partes prazo para apresentação de alegações finais. Em Alegações Finais, o Ministério Público pugnou pela condenação do acusado, nos termos da denúncia, entendendo haver prova suficiente da materialidade e da autoria (fls. 249/253), enquanto a Defesa pugnou pela absolvição do acusado, entendendo não haver a certeza necessária para a condenação, sendo a conduta desenvolvida pelo réu atípica. (fls. 255/259). É O RELATÓRIO. Passo a decidir atenta ao que determina o artigo 93, inciso IX, da Constituição da República. De plano destaco que os autos me vieram conclusos uma vez que o Nobre Juíz Titular, o qual encerrou a instrução criminal restou designado para cumprir o mister de Juiz Auxiliar da Corregedoria Geral de Justiça, o que, com olhos voltados para a razoabilidade da norma disposta no art. 132 do Código de Processo Civil, faz cessar a vinculação. Percorrido o iter processual, com a mais estrita observância do Constitucional Princípio do Devido Processo Legal, urge remover-se o conflito de interesses trazido a Juízo, com a entrega da Prestação Jurisdicional. De início, faz-se mister a análise acerca das provas de materialidade e da autoria. A materialidade do crime restou devidamente comprovada através do Laudo de Exame Grafotécnico de fls. 77/80, assim como das declarações obtidas pelas testemunhas, especialmente a médica Helaine Coelho de Souza Bispo. A autoria, por sua vez, não restou plenamente demostrada, pelos motivos que se passam a seguir. Quanto ao crime de falsificação de documento público, em tese uma vez que não consta a pretensão condenatória na exordial, tenho que não se poderia sequer ser imputado ao réu, tendo em vista que a perícia restou inconclusiva na verificação da grafia apontada no atestado e na grafia elaborada pelo réu quando da confecção do laudo. Analisando-se o Laudo de Exame Grafotécnico de fls. 77/80, os peritos concluem ´ (...) que os manuscritos vistos no Atestado Médico não se apresentam de forma espontânea; foram produzidos de forma lenta, exibindo repasses literais, o que prejudica a emissão de conclusão categórica acerca da autoria de punho escritor. (...) Em relação ao punho do escritor Sr. José Laureano Rodrigues da Costa os Signatários se eximem em exarar conclusão em face do exposto anteriormente.´ No mais, a médica Helaine Coelho de Souza Bispo, ao ser ouvida em juízo, afirmou ´que a depoente à época dos fatos trabalhava no Hospital Estadual Azevedo Lima, no CTI e na sala amarela, sendo que em determinada data a empresa citada mandou o atestado para o hospital verificar se era verdadeiro e de posse do atestado a depoente verificou que no mesmo constava o carimbo dela, porém a letra e a assinatura não eram de sua lavra, bem como o dia citado no atestado não era dia de plantão dela, nem o setor do hospital era o que ela trabalhava, Setor Vermelho e de pronto, ela afirmou que era falso o mesmo; que a depoente realmente teve um carimbo seu desaparecido do qual só sentiu falta depois que verificou o atestado falso; que não conhece pelo nome José Laureano Rodrigues da Costa; que a depoente informou ao CRM sobre a perda de seu carimbo, após estes fatos; que depois disso não apareceu nenhum outro atestado médico com utilização indevida do carimbo da depoente.´ (fls. 223) Assim, seria muito improvável que a perda de seu carimbo tivesse sido ocasionada por algum ato do réu, que sequer tem acesso direto ao Hospital ou outros lugares que a médica exerce sua profissão. Como teria o réu a posse de um carimbo perdido por uma médica que não conhece ou como teria provocado essa perda? São questões que não restam esclarecidas e que, portanto, comprovam que a falsificação não pode ter sido realizada pelas mãos do réu. Os demais depoimentos não trazem novas informações, apenas constando os procedimentos cabíveis dentro da empresa em que o réu trabalhava e dentro do Hospital Estadual Azevedo Lima. A testemunha João Luiz Rosa de Medeiros, afirmou, em síntese, ´que o depoente à época dos fatos era Diretor do Hospital Estadual Azevedo Lima e era bastante comum receber solicitações de empresas para a confirmação da veracidade dos atestados médicos que teriam supostamente sido emitidos naquele Hospital; que o procedimento adotado pelo depoente era mandar solicitação para o departamento pessoal para que informasse se o médico subscritor do atestado atuava na Unidade e em caso positivo era solicitado ao Setor de Admissão de pacientes para que informasse se a pessoa citada no atestado efetivamente fora atendida naquela data na Unidade; que quando positivas as informações sobre o médico da Unidade e a pessoa como paciente no dia citado, era encaminhado ao médico o atestado para que confirmasse se era sua ou não a assinatura no documento; que no caso em tela recorda-se que convocou a médica Dra. Helaine para a verificação da assinatura no atestado e ela não reconheceu como sendo dela a assinatura aposta no documento; que então o depoente emitiu 3 ofícios de igual teor, um para empresa, outro para a delegacia policial da área e para o Conselho Regional informando sobre a assinatura falsa no atestado´. (fls. 210) Por sua vez, a testemunha Sérgio Alamino de Oliveira, afirmou ´que na época era funcionário da empresa Confederal, que já não trabalha mais; que o réu também trabalhava nessa empresa; que a empresa tinha como procedimento a análise dos atestados e sabe que teve um problema com o atestado, indo até à Delegacia representar a empresa, mas que a partir daí não sabe mais o que aconteceu; que a verificação dos atestados era um procedimento da empresa; que não sabe dizer se o réu foi questionado acerca do atestado; que para a verificação dos atestados, a empresa manda ofício ao hospital, que responde; que não sabe dizer se os atestados apresentados pelo réu anteriormente também foram à delegacia.´ (mídia própria) Quanto ao crime de uso de documento falso, este sim em julgamento, tenho que não restou comprovada a materialidade do delito. O Réu ao ser interrogado negou os fatos que lhe são imputados, aduzindo, em síntese, ´que só foi saber que o atestado era falso depois que saiu da firma e alguém o procurou; que foi atendido no Hospital Azevedo Lima, em Niterói, sendo atendido com mal estar; que não foi atendido por um médico, sendo o atestado entregue pelas enfermeiras do hospital; que precisava justificar a falta, pelo que as enfermeiras o mandaram aguardar até que trouxessem o atestado; que na hora percebeu uma assinatura e preenchimento diferente, mas como veio de dentro do hospital, não ficou com medo; que não chegou a ser atendido por um médico, apenas recebeu o atestado das enfermeiras; que a testemunha Sérgio Alamino de Oliveira era seu supervisor na empresa.´ (mídia própria). Assim, tenho que resta a dúvida acerca do dolo da conduta de apresentar documento falso. Note-se que inexiste dúvida de que o réu espontaneamente apresentou o documento falso. A dúvida reside no fato de ele saber que o documento era de fato falso ou meramente obtido irregularmente. Conforme narrado pelo réu, em seu depoimento consistente, a apresentação do atestado foi realizada dentro do Hospital e, mesmo que no momento tenha percebido uma assinatura e preenchimento diferente, empregou o atestado, no máximo, por uma culpa consciente, conduta não abarcada pelo tipo penal do art. 304 do Código Penal. Nesse sentido: Apelação Criminal. Apelado absolvido da imputação da prática do delito tipificado no artigo 304, do Código Penal. Recurso ministerial pleiteando a condenação, na forma da exordial. 1. Não lhe assiste razão. 2. Consta dos autos que o apelado foi detido por policiais militares, porque fez uso de Carteira Nacional de Habilitação falsa. 3. O Magistrado de primeiro grau entendeu que não havia prova de que o denunciado sabia que o documento fosse ilegítimo. 4. O apelado admitiu que apresentou o documento. Esclareceu que foi reprovado num exame do DETRAN e, então, necessitando urgentemente estar habilitado, procurou uma pessoa que conseguiria, junto ao DETRAN, a habilitação rapidamente. 5. O laudo pericial constatou que o documento era falso e que poderia iludir terceiros como se autêntico fosse, o que significa dizer que poderia enganar qualquer pessoa, inclusive o apelado que não era perito no assunto. 6. O fato é inconteste, mas não se pode dizer o mesmo quanto ao tipo em exame, que exige que o agente use documento, que sabia ser falso. 7. Com um exame simples da instrução probatória, extrai-se que o apelado confirmou as versões apresentadas na fase de inquérito, confessando ter obtido a Carteira de um despachante, porém, sempre afirmou não ter conhecimento da inidoneidade da CNH. 8. A meu sentir temos prova de que o documento é falso, mas não temos evidências de que o acusado conhecesse este vício, tendo incorrido em erro de tipo. Este tipo de erro exclui dolo e culpa se invencível e o dolo se vencível. Não temos esse crime na modalidade culposa, impondo-se manutenção da absolvição do apelado. 9. Rejeito o prequestionamento. 10. Recurso conhecido e não provido, mantendo-se na íntegra a sentença absolutória. (DES. CAIRO ITALO FRANCA DAVID - Julgamento: 19/02/2015 - QUINTA CAMARA CRIMINAL/ 0028795-64.2012.8.19.0204 - APELACAO) Diante da dúvida a respeito do dolo e da inexistência de modalidade culposa da conduta descrita nos autos, a absolvição é medida que se impõe. Com efeito, ausentes excludentes de ilicitude ou de culpabilidade, JULGO IMPROCEDENTE a pretensão punitiva estatal externada na inicial acusatória e ABSOLVO o acusado JOSÉ LAUREANO RODRIGUES DA COSTA, qualificado nos autos, o que faço com base no inciso VII, do Art. 386 do CPP. Sem custas. Com o trânsito em julgado, dê-se baixa e arquivem-se. Dê-se ciência ao MP e à Defensoria Pública. P.I.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 24.03.2017 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
